LEI N. 4.151, DE 3 DE OUTUBRO DE 2017.

[bookmark: _GoBack]Altera dispositivos da Lei nº 4.112, de 17 de julho de 2017, que “Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2018.”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O § 1º, do artigo 4º, o § 4º, do artigo 11 e o inciso I, do artigo 16 da Lei nº 4.112, de 17 de julho de 2017, que “Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2018.”, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º. ..................................................................................................................................................

................................................................................................................................................................

§ 1º. Cada Programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de Atividades, Projetos e Operações Especiais, especificando os respectivos valores para as despesas consideradas.

................................................................................................................................................................

Art. 11. ...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................................

§ 4º. Em virtude da reclassificação das fontes de recursos prevista no artigo 5º, §§ 7º, 8º e 9º desta Lei, e para efeito do disposto de que trata o caput e os §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, considera-se como fonte/destinação 0100 - Recursos do Tesouro/ordinários, a somatória das fontes de recursos 0100 - Recursos do Tesouro/ordinários, 0110 - Recursos para Apoio das Ações e Serviços de Saúde, 0112 - Recursos Destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e 0133 - Remuneração de Depósitos Bancários.

................................................................................................................................................................

Art. 16. ...................................................................................................................................................

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de Assistência Social, Saúde ou Educação, e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

..............................................................................................................................................................”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 3 de outubro de 2017, 129º da República.



CONFÚCIO AIRES MOURA


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA


Governador

image1.wmf

oleObject1.bin


�












